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Guarda de menor - Modificação - Causa 
excepcional - Interesse da criança - Negligência 

do guardião - Ausência de prova - Dever de 
guarda - Manutenção  da titularidade

Ementa: Apelação cível. Família. Menores. Guarda. 
Titularidade. Modificação. Causas excepcionais. Interesse 
da criança. Negligência. Ausência de provas. Manutenção 
da situação. 

- A titularidade do dever de guarda somente deve ser 
modificada no interesse do menor se demonstrada causa 
excepcional que justifique a medida. 

- Mantém-se inalterada a relação de guarda na ausência 
de prova da alegada negligência do guardião com as 
demandas educacionais, emocionais e sociais da criança.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0701.11.001766-5/001 - 
Comarca de Uberaba - Apelante: H.J.C. - Apelado: 
U.V.S.C. - Relator: DES. OLIVEIRA FIRMO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Apelação cível - Família - Separação litigiosa posterior-
mente convertida em divórcio direto - Nulidade da sentença 
- Irregularidade na intimação - AIJ - Ausência de prejuízo - 
Rejeição. - 1. Embora não tenha sido válida a intimação do 
réu para audiência de instrução e julgamento, o que implicou 
sua ausência ao ato, não foram colhidas provas e tampouco 
se fazia necessária a dilação probatória para o julgamento 
da lide, pelo que ausente qualquer prejuízo à parte. 2. A 
discussão da culpa, in casu, não possui qualquer relevância 
para a solução da causa, à vista, notadamente, da conversão 
da separação em divórcio direto. 3. A decretação de nuli-
dade somente é autorizada quando demonstrada a ocor-
rência de efetivo prejuízo decorrente da inobservância da 
legislação processual. 4. Recurso não provido (Apelação 
Cível 1.0024.10.097144-9/001, Rel.ª Des.ª Áurea Brasil, 5ª 
Câmara Cível, julgamento em 01.03.2012, publicação da 
súmula em 13.03.2012).

Apelação cível - Separação judicial/divórcio - Imputação 
de culpa ao outro cônjuge - Desnecessidade - Alimentos 
ex-mulher e filhos - Minoração - Possibilidade - Sentença refor-
mada em parte. - Ao admitir a possibilidade de separação 
sem alegação de culpa de qualquer dos cônjuges, o legis-
lador aderiu preferentemente à teoria do divórcio-remédio. 
A separação é concedida como remédio para uma situação 
e não como punição. Os alimentos deverão ser minorados 
se houve comprovação da situação financeira do alimen-
tante (Apelação Cível 1.0133.07.039249-2/002, Rel. Des. 
Mauro Soares de Freitas, 5ª Câmara Cível, julgamento em 
09.08.2012, publicação da súmula em 31.08.2012).

Apelação cível - Separação judicial - Alimentos - Filha - Majo-
ração - Ausência comprovação necessidade - Alimentos - 
Ex-mulher - Capacidade para o trabalho - Partilha de bens 
- Inexistência de bens a partilhar - Indenização dano moral 
- Imputação de culpa ao outro cônjuge - Desnecessidade - 
Sentença mantida. - Se modificadas as circunstâncias sob as 
quais foi proferida a sentença, é possível o ajuizamento de 
nova ação de alimentos (revisão ou exoneração). Quanto 
ao pedido de alimentos para ex-mulher não houve compro-
vação desta necessidade, além de estar a mesma apta para o 
trabalho, em idade produtiva, além de trabalhar. No regime 
de comunhão parcial, comunicam-se os bens que sobre-
vierem ao casal, na constância do casamento. Não havendo 
comprovação da existência de bens a partilhar, não há falar 
em partilha. Ao admitir a possibilidade de separação sem 
alegação de culpa de qualquer dos cônjuges, o legislador 
aderiu preferentemente à teoria do divórcio-remédio. A sepa-
ração é concedida como remédio para uma situação e não 
como punição. Assim, não há falar em indenização por dano 
moral (Apelação Cível 1.0431.09.048304-8/002, Rel. Des. 
Mauro Soares de Freitas, 5ª Câmara Cível, julgamento em 
15.03.2012, publicação da súmula em 26.03.2012).

Por fim, no que toca à partilha, também impecável a 
sentença recorrida, visto que existe controvérsia a respeito 
da questão, sobretudo com relação ao imóvel que consti-
tuiu a residência do casal.

E, ausente acordo entre as partes quanto à partilha 
de bens, impõe-se, na forma do § 1º do art. 1.121 do CPC, 
a propositura de ação específica para essa finalidade.

Referido dispositivo legal estabelece que, “se os 
cônjuges não acordarem sobre a partilha dos bens, 
far-se-á esta, depois de homologada a separação consen-

sual, na forma estabelecida neste Livro, Título I, Capítulo 
IX”, ou seja, seguirá a partilha na forma judicial.

Descabe, dessa forma, qualquer alegação de 
violação ao princípio constitucional da inafastabilidade 
da jurisdição (art. 5º, XXXV, CF/88), visto que o decreto de 
divórcio sem a partilha, na hipótese do art. 1.121, § 1º, 
do CPC, constitui norma procedimental própria aos casos, 
como o destes autos (“A mesma regra se aplica à hipó-
tese de separação litigiosa, se não houver acordo entre 
os cônjuges quanto à partilha dos bens” - RSTJ 65/461. 
In NEGRÃO, Theotonio. Código de Processo Civil e legis-
lação processual em vigor. 44. ed. atual. reform. Comen-
tário 14. a. Art. 1.121 - f. 1.077), em que as partes não 
acordam quanto aos bens que integram o acervo parti-
lhável e à própria divisão deste patrimônio.

Com essas considerações, nego provimento ao  
recurso.

Custas, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ÁUREA BRASIL e LUÍS CARLOS GAMBOGI.

Súmula - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

. . .
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de quem quer que seja, ou mesmo tentativa de manter 
relacionamento que já findou.

III - b)
10. É dos autos que os menores residiam com 

a apelada na cidade de Conceição das Alagoas. 
Convencionou-se, na ação de regulamentação de 
guarda de menores c/c guarda e direito de vista (proc. 
nº 0172.09.024312-9), que a guarda dos menores 
ficaria a cargo de sua mãe. Todavia, após conflitos entre 
os genitores, o apelante requer a modificação da guarda 
para si.

11. Contudo, não restou demonstrado que a 
apelada não detém condições de cuidar dos menores de 
forma zelosa.

12. Tem-se da resposta ao ofício (f. 207) que os 
menores estão matriculados e frequentes às aulas e 
que “não apresentam problemas disciplinares e nem de 
frequência, são alunos responsáveis, comprometidos e 
educados. Quando faltam, elas são justificados (sic)”. 

13. O boletim escolar do menor M.D.C. (f. 208), 
de 17.6.2011, e do irmão H.J.C. (f. 209) revelam que 
ambos tiveram aproveitamento “B”, significando satisfa-
tório alcance dos objetivos do estudo.

14. Assim, não prosperam os argumentos de que 
a mãe não cuida da educação dos filhos. Além disso, o 
fato de H.J.C. ter repetido o ano escolar de 2010 não 
quer dizer que é culpa exclusiva da mãe, até mesmo 
porque o dever de educar e assistir os filhos na escola é 
de ambos os pais, mesmo que não conviventes em resi-
dência comum (art. 1.583, § 3º, do Código Civil).

Além disso, não há qualquer prova de que a repro-
vação escolar decorra de falha da guardiã na prestação 
de assistência material, moral e educacional à criança. 

15. Registro que o apelante fundamenta seu pedido, 
anexando cópia da declaração fornecida pela Escola 
Municipal Azália de Oliveira Naves (f. 19). Todavia, a 
declaração foi emitida em set./2009, ao passo que, o 
boletim escolar é de jun./2011.

16. É importante salientar que o apelante transigiu 
com apelada em anterior ação de guarda, instruída com 
a mesma prova documental, de que ele se vale para pedir 
a modificação da guarda nesta ação.

III - c)
17. Subleva-se o apelante contra o parecer 

técnico ao fundamento de que teria sido elaborado de 
forma unilateral.

18. O estudo psicossocial, elaborado por profis-
sional habilitado junto ao Juízo, auxilia o magistrado, que 
não detém conhecimentos técnicos na área da psicologia 
e assistência social, a decidir à luz do princípio do melhor 
interesse da criança, qual genitor irá ficar com a guarda 
da criança. 

19. Ora, o fato de o estudo ter sido realizado nalgum 
momento sem a presença do pai - a que o apelante 
chama de forma unilateral - não retira sua confiabilidade, 
mesmo porque o estudo psicossocial do pai também foi 

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Oliveira 
Firmo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. OLIVEIRA FIRMO - I - Relatório.
1. Trata-se de apelação interposta por H.J.C. contra 

sentença (f. 292-294) proferida na ação que move em 
face de U.V.S.C, que julgou improcedente seu pedido de 
obtenção de guarda de seus filhos menores H.D.C.C. 
e M.D.C.C. A sentença se fundamenta na ausência de 
comprovação satisfatória de que a guarda dos filhos exer-
cida pela ré é prejudicial às crianças.

2. O apelante alega, em síntese, que: a) restou 
comprovado nos autos que a apelada expôs os filhos a 
situação de risco; b) a educação dos filhos está prejudi-
cada, ante o descaso da apelada; c) o estudo psicosso-
cial foi realizado de forma unilateral; d) o estudo reali-
zado com o apelante demonstrou que ele não padece 
de transtornos psíquicos graves, mas sim de ansiedade e 
dificuldade de trabalhar a perda. Pede o provimento do 
recurso para que a sentença seja reformada (f. 296-301).

3. Contrarrazões pela manutenção da sentença 
(f. 303-309).

4. Ministério Público: pelo não provimento do 
recurso (f. 318-320)

5. Preparo: parte isenta (art. 10, II, da Lei Estadual 
nº 14.939/2003).

É o relatório.
II - Juízo de admissibilidade.
6. Vistos os pressupostos de admissibilidade, 

conheço da apelação.
III - Mérito.
III - a)
7. Cinge-se a controvérsia à modificação da 

guarda dos menores H.D.C.C. e M.D.C.C., de sua mãe 
para seu pai.

8. Há, na referida ação de guarda, interesse prote-
gido constitucionalmente (“CF - Art. 227. É dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comuni-
tária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão”), bem como é regida por legislação especial 
(art. 33 a 35 do Estatuto da Criança e do Adolescente).

9. O instituto da guarda tem contornos jurídicos 
próprios, implicando responsabilidades que incidem 
na própria história dos menores interessados. (“Lei 
nº 8.069/90 (ECA) - art. 33. A guarda obriga à prestação 
de assistência material, moral e educacional à criança 
ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de 
opor-se a terceiros, inclusive aos pais”). Assim, seu esta-
belecimento não pode servir como recreio de caprichos 
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elaborado sem a presença da mãe. Não há que se falar, 
pois, em estudo unilateral, sobretudo porque se deu sob 
o contraditório e ampla defesa.

20. Em detida análise dos relatórios psicossociais, 
observa-se que ambos os genitores possuem condições 
de arcar com a educação dos filhos, in verbis:

averiguou-se que a requerida, Sra. U.V.S.C., de 28 anos, 
exerce responsavelmente a guarda dos filhos, [...], os quais 
não são negligenciados em seus cuidados básico (f. 220).
O Sr. Hedemilson José de Carvalho preenche os requisitos 
necessários ao exercício da guarda dos filhos (f. 254).

21. Contudo, levando em consideração não só 
os estudos psicossociais, mas também as demais provas 
constantes nos autos, o apelante não demonstrou que a 
apelada é sem condições de cuidar dos filhos.

22. Tem-se que os menores já estão inseridos e 
ambientado na nova cidade onde residem com a mãe, 
bem como na nova escola. Tirá-los desse ambiente, sem 
justo motivo, traria prejuízos aos menores.

23. Por fim, nada foi provado que impressionasse 
para justificar a mudança no status quo, sob a perspec-
tiva do melhor interesse e da proteção integral da criança, 
conforme preceituam os arts. 227 e 229 da Constituição 
Federal e os arts. 3º e 4º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).

IV - Conclusão.
24. Posto isso, nego provimento à apelação.
25. Custas: apelante.
É o voto.

DES. WASHINGTON FERREIRA - De acordo com 
o Relator.

DES. WANDER MAROTTA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Contrato de comodato - Nulidade pleiteada - 
Avença firmada por sócio-gerente - Poderes 
conferidos por contrato social para assinar 

individualmente todos os documentos da empresa - 
 Desnecessidade da anuência de todos os sócios - 

 Ausência de nulidade

Ementa: Apelação cível. Ação declaratória incidental 
visando a nulidade de contrato. Avença firmada pelo sócio-
-gerente que detinha poderes. Nulidade não configurada.

- Não há falar em nulidade do contrato se ele foi firmado 
pelo sócio-gerente, que, segundo o contrato social, 

detinha poderes para assinar individualmente todos os 
documentos de interesse da empresa.

- Inexistindo, no contrato social da empresa, cláusula que 
determine a necessidade da anuência de todos os sócios 
para a realização de determinados negócios, a simples 
alegação de desconhecimento da avença não tem o 
condão de gerar a nulidade do negócio jurídico firmado.    

Recurso não provido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0223.12.001995-3/001 - 
Comarca de Divinópolis - Apelante: Empresa Braulino 
F. Oliveira Ltda. - Apelado: Viação São Francisco Ltda. 
- Relator: DES. VEIGA DE OLIVEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, EM NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Veiga de 
Oliveira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. VEIGA DE OLIVEIRA - Trata-se de apelação 
interposta por Empresa Braulino F. Oliveira Ltda., contra 
sentença proferida pelo Meritíssimo Juiz de Direito da 5ª 
Vara Cível da Comarca de Divinópolis, que, nos autos 
da ação declaratória incidental, julgou improcedente o 
pedido de declaração de nulidade do contrato de como-
dato firmado entre as partes litigantes, mantendo-o em 
seus termos. 

Aduz a apelante, em síntese, que a sentença profe-
rida se ateve pura e simplesmente aos aspectos de natu-
reza objetiva, ainda assim de forma equivocada, igno-
rando aqueles de natureza subjetiva, relevantes para o 
desate da querela.

Assevera que os demais sócios da empresa, deten-
tores da maioria do capital social, desconheciam o 
acordo firmado, só vindo a tomar ciência de seu conteúdo 
quando da apresentação da contestação nos autos em 
apenso, ocorrida em meados de janeiro/2012.

Sustenta que não houve pronunciamento do 
Magistrado sobre o fato de ter sido a avença firmada 
entre pai e filho, à revelia dos demais sócios.

Afirma que, ao firmar o contrato sub judice, o então 
sócio-administrador exorbitou suas atribuições, circuns-
tância que fulmina o ato de nulidade.

Faz menção à ausência de registro do contrato de 
comodato no cartório de título e documentos e, ao final, 
pugna pela reforma da sentença proferida, julgando 
procedente o pedido exordial consubstanciado no sentido 
de declarar nulo o contrato de comodato havido entre 
as partes.


